· PARA SERVIDORES ATIVOS:

Ilmo. Sr. Chefe do Recursos Humanos do _______

(Nome do servidor)______________________________________, servidor desta instituição, inscrito no CPF sob o n. ___________ e matriculado no SIAPE sob o n. ___________, vem requerer a V.Sa. o que segue:

Através do Mandado de Injunção n. 1.584/DF, impetrado pelo Sindicato Nacional dos Servidores das Agências Nacionais de Regulação - Sinagências, o Supremo Tribunal Federal assegurou o direito dos servidores públicos federais das agências nacionais de regulação e do DNPM à aposentadoria especial previsto no art. 40, § 4º, III da Constituição Federal, mediante a aplicação das regras vigentes no âmbito do Regime Geral de Previdência Social – RGPS (art. 57 da Lei 8.213/91).
O (A) requerente pertence a categoria representada pelo Sinagências, de modo que é beneficiário da decisão citada. 
Em sua vida funcional, exerceu atividades prejudiciais à saúde ou integridade física, fazendo jus ao benefício previsto no art. 57 da Lei 8.213/91.

Dessa forma, vem requerer seja reconhecido o tempo de serviço especial, com a correspondente conversão em tempo comum e registro em seus assentamentos funcionais, expedindo-se mapa de tempo de serviço atualizado. 

Requer, ainda, o deferimento dos eventuais benefícios disso decorrentes, tais como o pagamento de abono de permanência (se já cumpridos os requisitos para a aposentadoria, retroativo à data de tal cumprimento). 

Nesses termos,

Espera deferimento.

Brasília, ___ de _________ de 2010.

_________________

Assinatura

· PARA SERVIDORES APOSENTADOS:

Ilmo. Sr. Chefe do Recursos Humanos do _______

(Nome do servidor)______________________________________, servidor aposentado desta instituição, inscrito no CPF sob o n. ___________ e matriculado no SIAPE sob o n. ___________, vem requerer a V.Sa. o que segue:

Através do Mandado de Injunção n. 1.584/DF, impetrado pelo Sindicato Nacional dos Servidores das Agências Nacionais de Regulação - Sinagências, o Supremo Tribunal Federal assegurou o direito dos servidores públicos federais das agências nacionais de regulação e do DNPM à aposentadoria especial previsto no art. 40, § 4º, III da Constituição Federal, mediante a aplicação das regras vigentes no âmbito do Regime Geral de Previdência Social – RGPS (art. 57 da Lei 8.213/91).

O (A) requerente pertence a categoria representada pelo Sinagências, de modo que é beneficiário da decisão citada. 

Atualmente encontra-se aposentado, mas em sua vida funcional exerceu atividades prejudiciais à sua saúde ou integridade física, fazendo jus ao benefício previsto no art. 57 da Lei 8.213/91.

Dessa forma, vem requerer seja efetuada a conversão do tempo trabalhado sob condições especiais em tempo comum, com o correspondente registro em seus assentamentos funcionais e o deferimento das repercussões cabíveis em seu benefício de aposentadoria. 

Nesses termos,

Espera deferimento.

Brasília, ___ de _________ de 2010.

_________________

Assinatura
· PARA PENSIONISTAS:

Ilmo. Sr. Chefe do Recursos Humanos do _______

(Nome do pensionista)______________________________________, inscrito no CPF sob o n. ___________ pensionista do servidor falecido XXXXXXXXXXXXX, inscrito no CPF sob o n. ___________ e matriculado no SIAPE sob o n. ___________, vem requerer a V.Sa. o que segue:

Através do Mandado de Injunção n. 1.584/DF, impetrado pelo Sindicato Nacional dos Servidores das Agências Nacionais de Regulação - Sinagências, o Supremo Tribunal Federal assegurou o direito dos servidores públicos federais das agências nacionais de regulação e do DNPM à aposentadoria especial previsto no art. 40, § 4º, III da Constituição Federal, mediante a aplicação das regras vigentes no âmbito do Regime Geral de Previdência Social – RGPS (art. 57 da Lei 8.213/91).

O (A) requerente pertence a categoria representada pelo Sinagências, de modo que é beneficiário da decisão citada. 

O (A) instituidor (a) da pensão, em sua vida funcional, exerceu atividades prejudiciais à sua saúde ou integridade física, fazendo jus ao benefício previsto no art. 57 da Lei 8.213/91.

Dessa forma, vem o (a) pensionista requerer seja efetuada a conversão do tempo trabalhado sob condições especiais pelo antigo servidor em tempo comum, com o deferimento das eventuais vantagens cabíveis e não alcançadas ao servidor, bem como das repercussões pertinentes em seu benefício de pensão. 

Nesses termos,

Espera deferimento.

Brasília, ___ de _________ de 2010.

_________________

Assinatura
